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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Autos nº: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO XXXXXXX, nos autos em epígrafe, por seu Órgão de Execução que ao final subscreve, no uso e gozo de suas atribuições legais, fulcrado no artigo 639, I e seguintes do Código de Processo Penal, inconformado com a decisão proferida às fls. 34/37, que denegou agravo de execução interposto contra decisão que sem oitiva do ‘Parquet’ concedeu a condenado por tráfico ilícito de entorpecentes que cumpria pena em regime fechado, o benefício do livramento condicional sem que este perfizesse os requisitos do artigo 83, V do Código Penal vem, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento nos artigos 641 e 642, no prazo legal de 48 (quarenta e oito horas), requerer CARTA TESTEMUNHÁVEL, nos termos a seguir expostos.


Indica, para formação do instrumento, todas as peças que compõem os autos de agravo em execução e também do processo de execução principal (numeração em epígrafe), com juntada imediata das razões recursais, tudo isso para efeito do artigo 644 do Código de Processo Penal.


Belém 1º de Julho de 2015


______________________

Promotor de Justiça
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SEÇÃO CRIMINAL, DO ESTADO DXXXXXXX
COMARCA DE XXXXXXXXXXXXXXXX
Processo n°. XXXXXXXXXXXXXX

Natureza   : CARTA TESTEMUNHÁVEL

Recorrente: Justiça Pública

Recorrido  : XXXXXXXXX

RAZÕES RECURSAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO


COLENDA TURMA RECURSAL


PRECLAROS JULGADORES



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO XXXXXXXXXX, através deste Órgão de Execução que ao final subscreve, inconformado com a decisão de fls. 34/37 que denegou recurso de agravo de execução interposto contra decisão que sem oitiva do ‘Parquet’ concedeu a condenado por tráfico ilícito de entorpecentes que cumpria pena em regime fechado, o benefício do livramento condicional sem que este perfizesse os requisitos do artigo 83, V do Código Penal vem, neste ensejo, apresentar suas razões de recurso no escopo de ver reformada supracitada decisão, de modo a se determinar o processamento do competente e imprescindível agravo em execução e conseqüente remessa deste a este Egrégio Tribunal e quiçá, de acordo com artigo 644 do Código de Processo Penal, o julgamento de mérito do presente caso sub examine, após, por óbvio, oportunizar ao testemunhado a defesa técnica.

I – SINOPSE DOS FATOS


O Sr. XXXXXXXXX cumpria pena na cadeia pública local pela prática do delito tipificado no artigo 12 da Lei 6368/76 (tráfico ilícito de entorpecentes), considerado crime equiparado a hediondo pela Lei 8072//90, conforme guia de execução (fl. 02 do processo de execução).


À fl. 24v do processo de execução a defesa técnica do condenado requereu a progressão de regime do fechado para o semi-aberto.


Instado a se manifestar, o Ministério Público concordou com o pedido de progressão de regime para o semi-aberto já que, na visão da ilustrada colega subscritora da manifestação em comento, o condenado perfazia os requisitos objetivo e subjetivo (fls. 27/36 do processo de execução) explicitados no artigo 112 da LEP.


Após exame criminológico (fls. 40/41 do processo de execução) surpreendeu-nos a decisão do MM. Juiz a quo que conferiu LIVRAMENTO CONDICIONAL ao condenado sob o argumento de que este já havia cumprido mais de 1/3 (um terço) da pena imposta e preenchia os demais requisitos do artigo 83 do Código Penal (fl. 42 do processo de execução).


Inconformado com a decisão acima prolatada interpôs o combativo promotor até então em atuação nesta Promotoria de Justiça, o devido recurso de agravo em execução (fl. 46 do processo de execução).


Foram formados autos apartados para processamento do agravo em execução e mais uma vez de forma surpreendente laborou o juiz de primeiro grau em evidente equívoco ao denegar o recurso interposto pelo ‘Parquet’ sob a alegação de que ‘CARECE O RECURSO MINISTERIAL DE UMA DAS CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS, ISTO É, INTERESSE-UTILIDADE’ – sic – (fls. 34/37 dos autos de agravo em execução).


Após, vieram os autos a este promotor de Justiça para ciência, não nos restando, embora com muito desgosto, outra alternativa que não seja interpor o presente recurso antiqüíssimo, porém não obsoleto de carta testemunhável.

II – PRELIMINARMENTE

II.A – CARTA TESTEMUNHÁVEL – CABIMENTO, ADEQUAÇÃO, REGULARIDADE, TEMPESTIVIDADE, SUCUMBÊNCIA E LEGITIMIDADE.


O presente recurso perfaz todos os pressupostos de admissibilidade e merece ser recebido por este E. Tribunal ad quem. Entretanto, para espancar qualquer dúvida, permitimo-nos comentar acerca de dois requisitos, quais sejam o cabimento e a tempestividade.


Dispõe o artigo 639, inc. I do Código de Processo Penal que a carta testemunhável é o recurso cabível das decisões que denegam outro recurso. Trata-se de um recurso subsidiário, pois somente é utilizada quando outro não couber da decisão denegatória.


Assim, em se tratando de decisão que denega agravo em execução, não estabelecendo a legislação processual outro recurso cabível, como é o caso, admitir-se-á a carta testemunhável como forma de evitar o cometimento de ilegalidade por parte do magistrado de primeiro grau.


Nesse sentido ensinamento de Julio Fabrinni Mirabete:

“Por derradeiro, ocorrendo denegação do agravo ou em caso de admitido, ter seu processamento obstado, caberá o recurso previsto no art. 639 do Código de Processo Penal vigente, ou seja, a carta testemunhável”. 


Do mesmo modo também o escólio de Guilherme Nucci:

“Decisão que denega o recurso: é a decisão que julga inadmissível a interposição de determinado recurso, por qualquer motivo. Exemplos: recurso em sentido estrito, agravo em execução, correição parcial. Não havendo recurso específico para impugnar esse julgado (como há para combater a denegação de apelação, que é o recurso em sentido estrito), resta à parte a interposição de carta testemunhável”. 


Demonstrado o cabimento do presente recurso ressalte-se também sua tempestividade, eis que o Ministério Público foi intimado da decisão prolatada em 27 de março de 2007 e o presente recurso interposto em 29 de março de 2007 (inclusive já contendo as razões), conforme se afere da certidão de fl. 37v (autos de agravo em execução) e fl. 52v (processo de execução).


Vale lembrar, ainda, que o prazo para interposição da carta testemunhável é de 48 (quarenta e oito) horas, mas a doutrina e jurisprudência vêm, na prática, aplicando o prazo de dois dias. 
 De uma forma ou de outra o presente recurso se mostra tempestivo.

III – DE MERITIS

A questão a ser debatida no presente recurso é muito singela.


Inicialmente, como bem explicitado acima (item I destas razões), o Ministério Público interpôs recurso de agravo em execução tendo em vista não se conformar com decisão extra-petita que concedeu SEM SUA OITIVA o benefício do livramento condicional em flagrante e reconhecido desrespeito ao artigo 83, inc. V do Código Penal.


Pois bem, na decisão denegatória de recurso de agravo em execução, posta às fls. 34/37, dos autos de agravo em execução, o eminente professor e magistrado de primeiro grau se esforça em defender sua combatida decisão e ao final, sem explicação alguma, aduz que ‘carece o recurso ministerial de uma das condições de admissibilidade dos recursos, isto é, do interesse-utilidade’ (sic).


Ora, o artigo 67, inc. III da Lei de Execução Penal (Lei 7210/84) estabelece que o Ministério Público, como órgão de execução penal ‘fiscalizará a execução da pena e da medida de segurança, oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução cabendo-lhe interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judiciária, durante a execução’.

Assim sendo, sempre que o Ministério Público não concordar com a decisão proferida pelo juiz da execução, tem ele interesse para recorrer como se infere no presente caso. Veja-se bem, o MM. Juiz de primeiro grau concedeu benefício de livramento condicional fazendo tábula rasa da legislação pertinente e o pior: sem ouvir o Ministério Público!

Por outro lado, como bem doutrina o professor Eugênio Pacelli de Oliveira:

“Normalmente, a noção de interesse é extraída da definição de sucumbência. Sucumbente é aquele cuja expectativa juridicamente relevante não tenha sido atendida na decisão judicial. Assim como, do ponto de vista dos interesses da acusação, qualquer decisão que não atenda a totalidade da expectativa possível de condenação pode ser encarada com prejudicial a ela, para a defesa, só a absolvição poderia afastar inteiramente a sucumbência do acusado”. 


Por isso, a despeito do esposado pelo nobre juiz primevo, não há falar em ausência de interesse-utilidade naquele recurso aviado pelo Ministério Público, pois tal binômio (interesse utilidade) decorre da evolução do que a doutrina passou a entender como desnecessidade do recurso devido o fato de que mesmo que este seja julgado procedente tal decisão seria inócua. Este entendimento tem o desiderato de impedir que a ‘máquina estatal’, ou seja, todo o Poder Judiciário se desdobre e empenhe recursos humanos e materiais inutilmente, onerando ainda mais o custo público com a Justiça.


No mesmo sentido a jurisprudência:

(TRF4-006346) PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DESCAMINHO. ARTIGO 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO CASO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. NÃO-CONHECIMENTO.

1. Rejeição da denúncia (art. 43, inc. I, do CPP), ao argumento de que, para fins de comprovação da materialidade delitiva, não bastava a indicação do valor das mercadorias, sendo necessária a informação do valor dos tributos iludidos.

2. Razões recursais que postulam o afastamento da aplicabilidade do princípio da insignificância.

3. Interesse recursal que se perfectibiliza no binômio necessidade e utilidade.

4. Verifica-se a ausência do interesse-utilidade do recurso, na medida em que, ainda que se afastasse a aplicação do princípio destipificante, isso não traria qualquer proveito prático para a acusação, uma vez que restaria mantida a decisão que rejeitou a inicial, que neste argumento não se embasou.

5. Recurso não-conhecido.

(Recurso Criminal nº 2005.72.00.009382-1/SC, 7ª Turma do TRF da 4ª Região, Rel. Tadaaqui Hirose. j. 21.11.2006, unânime, DJU 29.11.2006).


Segundo Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho: 
"O primeiro requisito do interesse de agir é a 'necessidade' ou 'utilidade' do uso das vias judiciais; Pode-se também falar no interesse-utilidade, compreendendo a idéia de que o provimento pedido deve ser 'eficaz' de modo que faltará interesse de agir quando se verifique que o provimento condenatório não poderá ser aplicado (como, por exemplo, no caso de a denúncia ou queixa ser oferecida na iminência de consumar-se a prescrição da pretensão punitiva. Sem aguardar-se a consumação desta, já se constata a falta de interesse de agir)." 


Entretanto, no caso em comento a decisão a ser proferida caso seja julgado procedente o pedido pleiteado por meio do agravo em execução que teve negado seu prosseguimento evitará que alguém, condenado pela prática de tráfico ilícito de entorpecentes, possa ter progressão de regime ‘por salto’, ou seja, do regime fechado para o livramento condicional, sem a presença dos requisitos legais (art. 83, V do CP) e sem a oitiva do Ministério Público (art. 112, §§ 1° e 2° e art. 131 da LEP), o que caracteriza total nulidade.


Na verdade, com o devido respeito, é teratológica por suas próprias razões e fundamentos a decisão de fls. 34/37, dos autos do agravo em execução, que denega o recurso ministerial tendente a anular ou reformar decisum prolatado pelo competente magistrado a quo que, diga-se de passagem, tem demonstrado reconhecido conhecimento jurídico, mas desta feita, obrou em radiante equívoco.


Basta uma simples olhadela na decisão vergastada para se aferir que o próprio juiz primevo admite que concedeu livramento condicional a condenado por tráfico ilícito de entorpecentes em manifesta oposição ao esposado pelo artigo 83, inc. V do Código Penal, que estabelece o cumprimento de pelo menos 2/3 (dois terços) da pena privativa de liberdade para o deferimento do benefício. Segue transcrição parcial da decisão atacada (fls. 34/37 do anexo I):

“Após o cumprimento de quase metade da pena imposta, foi o réu beneficiado com livramento condicional, conforme sentença de fl. 42. O Ministério Público interpôs agravo em execução, visando a anulação da decisão concessiva, alegando que sua manutenção pode tornar efetiva a negativa de vigência do artigo 83, V, do CP”. (sublinhado nosso)

É sabido que pela teoria da tripartição de poderes (ou funções como gostam alguns) não cabe ao Poder Judiciário legislar, sendo esta função atinente ao Poder Legislativo. Pois bem, não há dúvida que ao fazer tábula rasa do Código Penal o experiente juiz primevo está legislando, pois concedeu benefício contrariamente à lei e ao seu bel-prazer.


De mais a mais, não cabe ao juiz de primeiro grau fazer análise acerca da existência de interesse-utilidade do recurso (requisito subjetivo de admissibilidade), eis que assim agindo exclui a possibilidade do órgão ad quem tomar conhecimento do caso proposto para exame, restringindo injustamente o direito de revisão dos julgados e suprimindo a existência de segunda instância.

IV – CONCLUSÃO


Por todo o exposto, REQUER o recebimento e provimento do presente recurso de carta testemunhável, reformando-se a r. decisão de fls. 34/37 que denegou agravo em execução, para o fim de que seja este conhecido e remetido a este Egrégio Tribunal para julgamento.


Requer também, caso seja o entendimento de Vossas Excelências, em homenagem ao princípio da celeridade, aplicação do artigo 644 do Código de Processo Penal, decidindo logo sobre o mérito da causa.

Belém/PA. 01 de Julho de 2015

_______________________________

Promotor(a) de Justiça

� Execução penal: comentários à Lei 7210/84 – 11 ed. – Revista e atualizada – 6 reimpr. – São Paulo : Atlas, 2007, pág. 820.


� Código de processo penal comentado – 5. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 2006, pág. 1013.


� ‘O prazo para o recurso, estranhamente, é fixado em horas, mais especificamente, 48 horas. Como é impossível ao interessado acompanhar, minuto a minuto, o exato momento em que o juiz profere a decisão, se instituiu, na prática, o prazo de dois dias para a interposição da carta testemunhável’. (Rogério Sanches Cunha, 1972 – Processo Penal Prático / Gustavo Muller Lorenzato; Maurício Lins Ferraz; Ronaldo Batista Pinto _ Salvador: JusPODIVM, 2006, pág. 171).


� Curso de processo penal – 7ª ed. rev. atual. ampl. – Belo Horizonte: Editora Del Rey, 2007, pág. 711.


� Ada Pellegrini Grinover, Antônio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho, "As Nulidades no Processo Penal", Malheiros, 1994, página 60.





Rua João Diogo, 100 - Cidade Velha - 66.015.160 - Belém/PA | (91)4006-3400

[image: image1.png]